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			PREFÁCIO

			A Educação como prática social está intrinsicamente vinculada às questões históricas, culturais, políticas e econômicas. Desse modo, compreender a Educação como atividade humana implica um constante movimento no terreno complexo e dialético da totalidade histórica. Portanto, a Educação que temos hoje responde por um projeto de mundo e sociedade e se estabelece, de uma forma ou de outra, a partir das finalidades dos diferentes projetos em disputa e das correlações de forças presentes na sociedade. Como país colonizado, o Brasil é marcado historicamente pelo peso de seu processo de colonização, arquitetado pela barbárie. 

			Esse processo vai marcar nossa constituição histórica e o nosso ethos civilizatório. O processo de colonização implementou um paradigma societário fundado na relação senhor-escravizado. Além da submissão da força de trabalho às relações de produção servis, a grande maioria da população brasileira também foi destituída do direito à Educação. Esse passado histórico legou à sociedade brasileira um fardo pesado, ancorado pelo conservadorismo, patriarcalismo, patrimonialismo e autoritarismo. 

			Pensando na perspectiva de projetos, a Educação brasileira sempre esteve vinculada aos interesses das classes dominantes, excluindo secularmente do direito à Educação os pobres, negros, indígenas, camponeses, quilombolas e as mulheres, o que veio a ser conhecido como a pedagogia da interdição (MOLL, 2001). E essa pedagogia foi sofrendo metamorfose durante as diferentes épocas e, mesmo garantido o acesso à escolarização a essas populações, a interdição foi se dando de outras formas, sempre buscando conformar a educação e a escola ao projeto hegemônico. 

			Para Gentili (1995, p. 192), o projeto hegemônico do capital deve ser situado na lógica 

			[...] da continuidade e ruptura que caracteriza as formas históricas de dominação nas sociedades capitalistas. O neoliberalismo é, simultaneamente, original e repetitivo; cria uma nova forma de dominação e reproduz as formas anteriores. 

			Dentro desse movimento de continuidade e ruptura, na contemporaneidade, a lógica do capitalismo neoliberal ultraconservador tem produzido mecanismos de dominação mais sofisticados e vem se ancorando na lógica neoconservadora para manter a regulação do mercado e o disciplinamento moral da sociedade, alinhando-se à ideologia fascista e ao fundamentalismo religioso. Assim, temos assistido nas últimas décadas a como o capitalismo tem buscado formas de enfrentar suas crises e construir seus mecanismos de acumulação, redefinindo o papel do Estado e das políticas públicas que, sustentando-se nas tecnologias da reforma, têm buscado captar a subjetividade dos sujeitos à conformação desse projeto. 

			Nos últimos anos, precisamente após o golpe de 2016 e posteriormente com o governo de extrema direta de Bolsonaro, o Brasil vem enfrentando um contexto de obscurantismo, negação da democracia, da diversidade, da ciência e do próprio Estado como provedor de políticas públicas sociais. Como fruto desse direcionamento político-ideológico, as políticas públicas educacionais têm sido direcionadas no sentido de legitimar a ideologia neoliberal e ultraconservadora. Escola sem Partido, Reforma do Ensino Médio, a BNCC, a BNC Formação, o currículo construído e conduzido pelo paradigma das competências e habilidades, o ensino domiciliar, a padronização, a meritocracia, a militarização das escolas, o rebaixamento da formação da classe trabalhadora, os ataques à escola pública pelos intelectuais da hegemonia do capital e o crescimento da influência do empresariado na Educação têm sido algumas formas de materialização desse projeto.

			Frigotto e Ferreira (2019, p. 104) sublinham que: 

			A manutenção destas políticas, pela produção de desigualdade, desemprego estrutural, perda de direitos e degradação social que produzem, somente pode ser sustentada pela violência do arbítrio da lei e/ou das armas. 

			E toda essa investida tem aguçado a crise secular da educação e da escola em nosso país.

			Vivemos uma crise da democracia com rebatimentos na crise da escola e, portanto, demanda-se da educação escolar a tarefa histórica de se embrenhar na luta pela construção de um projeto histórico de bases democráticas e progressistas, assegurando a incorporação do pensamento crítico no currículo, promovendo, assim, o combate às ideologias extremistas. Na mesma perspectiva Frigotto e Ferreira (2019) sinalizam para a importância do papel da sociedade, dos intelectuais críticos e orgânicos, dos movimentos sociais e diferentes instituições, no processo de frear o avanço e enraizamento desse movimento econômico ultraconservador no tecido social, transgredindo-o para a assunção de um projeto contra-hegemônico, popular e democrático. Para os autores, “[...] tratemos de nos defender pela unidade profunda, substancial e inabalável das forças sociais que querem que haja futuro visível” (FRIGOTTO; FERREIRA, 2019, p. 112).

			Dalila Andrade Oliveira (2009) pontua que a educação pública não segue uma obediência cega às determinações do capitalismo, portanto, não exerce apenas o papel de reprodutora das relações sociais dominantes e/ou hegemônicas. Nesse sentido, construir a resistência e um projeto democrático de educação tem sido a tônica para a emergência de um projeto de educação em nosso país que seja contra-hegemônico, popular, democrático e socioculturalmente referenciado. Trata-se de uma concepção de educação que empodere a classe trabalhadora no seu processo de emancipação social e, portanto, que forneça as bases para a transformação social.

			Desse modo, o presente livro Educação em tempos de ultraconservadorismo: resistência, formação docente e políticas públicas oferece um conjunto de artigos que têm como compromisso político e educacional proporcionar reflexões críticas sobre essa realidade marcada pelo neoliberalismo e ultraconservadorismo, apontando referências teóricas e empíricas para construir formas de resistência por meio de um projeto de educação emancipatório. Temas como o empoderamento feminino na luta pela terra, o papel da educação não formal, a formação de educadores(as) do campo, a crítica à lógica empresarial e privatista da educação, a defesa da escola pública e da escola do campo, a relação entre educação-currículo-diferença-diversidade (educação indígena, Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Convivência com o Semiárido e Educação Quilombola), as políticas públicas educacionais como garantia de direito e o papel das Tecnologias da Informação e Comunicação como formas de inclusão, compõem as principais reflexões desta importante obra.

			Destarte, o conjunto dos textos abordam questões contemporâneas e emergentes que têm desafiado a materialização de educação crítica, emancipatória e, sobretudo, como prática social transformadora. 

			Boa leitura!

			Terciana Vidal Moura

			Doutora em Ciências da Educação-UMinho

			Professora adjunta da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB)
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			EDUCAÇÃO NÃO FORMAL, PROTAGONISMO FEMININO NO MST E PARIDADE DE GÊNERO: CONSTRUINDO RESISTÊNCIAS EM TEMPOS ULTRACONSERVADORES

			Mainara Mizzi Rocha Frota1

			INTRODUÇÃO

			Fruto da luta popular, das “sementeiras” das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e das experiências da luta camponesa, o MST recolocou a luta pela terra e pela reforma agrária no centro das discussões políticas a partir dos anos 80. Gestado durante os anos de 1979 a 1984, o Movimento institucionalizou-se durante o I Encontro Nacional realizado em janeiro de 1984, na cidade de Cascavel, dando início, de forma mais efetiva, ao processo de criação de um movimento de base popular e de caráter nacional. 

			Ao reportar a história do processo de gestação e territorialização do Movimento, é fato que a presença feminina sempre foi uma figura constante. Essa realidade pode ser aludida à ideia de que o MST — como movimento camponês — estabeleceu, desde o início, a unidade familiar como referência de luta. Tendo como base essa referência familiar, buscarei fazer, inicialmente, uma breve exposição sobre a caminhada das mulheres Sem-terra, desde o processo de gestação do Movimento até a atualidade, procurando retratar as três fases distintas pelas quais elas passaram: invisibilidade, participação e protagonismo.

			Posteriormente, focarei em uma das principais discussões pertinente ao terceiro momento: a implementação da paridade de gênero nos cargos diretivos e os principais desafios e dificuldades práticas para sua efetivação. Essas discussões estarão sumariamente ancoradas na perspectiva da educação não formal fundamentada por Maria da Glória Gohn.

			Para tanto, utilizarei uma abordagem qualitativa tomando como método de investigação a história oral na sua modalidade de trajetórias de vida. Dessa forma, farei uso das entrevistas do tipo narrativa e semiestruturadas realizadas durante minha pesquisa de doutorado com Vera Lúcia da Cruz Barbosa (Lucinha), Elizabeth Rocha de Souza (Beth) — ambas ex-dirigentes nacionais (DN) do MST-BA — e de Lucineia Durães do Rosário (Liu) — atual DN do MST-BA. Aliada às entrevistas, recorrerei também à pesquisa bibliográfica, documental e à frequentação de espaços de sociabilidade ligados ao MST.

			CONSTRUÇÃO DO PROTAGONISMO FEMININO E A EDUCAÇÃO NÃO FORMAL: DIÁLOGOS COMPARTILHADOS 

			O caráter popular empreendido pelo MST desde o início fomentou a participação da família camponesa como categoria política2 capaz de empreender forças na luta pela terra e por melhores condições de vida. Além de ser reconhecida como uma categoria política, Wanderley (1999) ressalta que a família camponesa é portadora de modos de vida específicos e de uma cultura própria capaz de garantir a sua sobrevivência e sua reprodução social por meio do trabalho conjunto da família na propriedade, da produção de alimentos para consumo próprio e para venda, do saber tradicional compartilhado com as gerações mais jovens e de uma relativa autonomia da organização familiar. Dessa forma, o 

			[...] caráter familiar não é um mero detalhe superficial e descritivo: o fato de uma estrutura produtiva associar família-produção-trabalho tem consequências fundamentais para a forma como ela age econômica e socialmente (WANDERLEY, 1999, p. 23).

			Dentro dessa conjuntura, as mulheres rurais, até o início dos anos 80, tinham suas identidades vinculadas à vida familiar e conjugal (ESMERALDO, 2016). Eram, sumariamente, conhecidas e reconhecidas a partir do seu núcleo familiar. A representação política nos sindicatos era, majoritariamente, atribuída aos maridos ou aos pais e, apesar de “auxiliar” no processo produtivo (plantio e colheita), as decisões relacionadas às atividades produtivas estavam a cargo do chefe da família (ESMERALDO, 2013, RUA; ABRAMOVAY, 2000). 

			Assim, invisibilizadas como sujeito social e político, a elas cabia a restrição ao espaço da casa/quintal cumprindo ali o trabalho produtivo, reprodutivo e doméstico (ESMERALDO, 2016, 2013). Essas atividades estavam ligadas ao âmbito da natureza e, por consequência, não tinham reconhecimento e não eram remuneradas. Já as atividades do mundo da cultura, ligadas ao gênero masculino, eram entendidas como necessárias, valorizadas e fonte de criação.

			Para Patrícia Hill Collins (2016), os pares dicotômicos do tipo isto x aquilo — “natureza x cultura” — estão diretamente relacionados à criação e à manutenção dos sistemas de opressão racial, de gênero e de classe, pois implicam relações de superioridade/inferioridade e políticas de dominação e subordinação que buscam justificar a escravidão e o colonialismo. Dentro dessa conjuntura, Gema Esmeraldo ressalta que as mulheres do MST

			[...] adentram no movimento de forma assujeitada. Trazem identidades sexuadas subordinadas à ordem patriarcal, à modelos instituídos no tempo histórico e pela cultura, alimentados pela ordem binária e universalizada, e sem o reconhecimento de suas práticas nas instâncias sociais, econômicas, políticas e organizativas do MST. São invisibilizadas pelo domínio hierárquico da categoria de classe social, que orienta o Movimento e homogeneíza os sujeitos em coletivos políticos, denominados Trabalhadores Sem Terra (ESMERALDO, 2007, p. 1, grifos nossos).

			Essas três características — assujeitadas, subordinadas à ordem patriarcal e invisibilizadas pelo domínio hierárquico classista — definem o lugar inicial da mulher no MST e, certamente, refletem também o espaço ocupado pelas mulheres no contexto rural brasileiro até início da década de 80 (ESMERALDO, 2007).

			Compreendendo essa realidade e buscando tecer uma trajetória das mulheres nos espaços deliberativos e na organização do Movimento, Rosana Fernandes3 aponta que as mulheres no MST viveram três fases distintas. A primeira fase compreende o período de gestação do MST até a efetiva fundação em 1984 e é denominada como a fase da invisibilidade da mulher como sujeito social e político.

			A segunda fase ocorre a partir de 1995 e é retratada por Fernandes como a fase da participação, quando o Movimento passa a reconhecer a necessidade e a importância da participação feminina nos espaços decisórios. Esse período, segundo Esmeraldo (2016), foi caracterizado pelas lutas organizadas tanto em movimentos autônomos quanto em movimentos mistos que tinham como principal finalidade o reconhecimento da identidade feminina dissociada da sua condição conjugal e familiar e associada a um ofício produtivo que as colocavam como integrantes na classe de trabalhadora rural. A autora evidencia ainda que esse período é marcado “[...] pelo reconhecimento de direitos para a mulher numa sociedade em que os direitos humanos são sexistas e androcêntricos, em que o homem é o sujeito universal de direitos” (ESMERALDO, 2016, p. 142). 

			Finalmente, a terceira fase se deu nos anos 2000 e, de forma mais contundente, a partir das ações do 8 de março de 2006 — esse período é denominado como fase do protagonismo. Essa fase é marcada pela emergente participação das mulheres acampadas e assentadas nos espaços deliberativos, na esfera pública — lutando contra a violência do capital sobre seus corpos e territórios —, nos processos de produção, na construção da Reforma Agrária Popular, nas articulações políticas com outros movimentos sociais do campo e da cidade, no enfrentamento ao agronegócio, na conquista pela paridade nos postos de direção do Movimento, nas ocupações de terra — que foi sendo consolidada e se tornando uma das principais ferramentas de emancipação política e de autonomia feminina e na conspiração feminista pautado no Feminismo Camponês Popular (FCP). 

			Em cada uma dessas fases há disputas de narrativas, conflitos de interesses, apropriação de conceitos, questionamento de valores e de pautas prioritárias, contradições pertinentes ao discurso e à prática e problematização da estrutura de poder expressa tanto na organicidade do Movimento quanto nos modelos familiares dominantes no meio rural.

			Assim sendo, o caminho trilhado por essas mulheres reflete, de fato, um processo de amadurecimento político, social e econômico que pôde ser evidenciado a partir das suas capacidades de formar lideranças, propor articulações, ocupar espaços públicos como representantes do Movimento e, assim, legitimar seus discursos e suas pautas reivindicatórias.

			Nesse sentido, entendo que o resultado desse protagonismo feminino é consequência direta tanto dos processos educativos formais (cursos de formação de lideranças, escolas do campo, formação continuada, cursos e escolas de agroecologia etc.) quanto da educação não formal que busca contribuir para a formação política e sociocultural dos grupos, desenvolvendo, assim, valorosos laços de pertencimento. Segundo Maria da Glória Gohn, a educação não formal apresenta os seguintes atributos:

			[...] ela não é organizada por séries/idade/conteúdos; atua sobre aspectos subjetivos do grupo; trabalha e forma a cultura política de um grupo. [...] Ajuda na construção da identidade coletiva do grupo (este é um dos grandes destaques da educação não-formal na atualidade); ela pode colaborar para o desenvolvimento da auto-estima e do empowerment do grupo, criando o que alguns analistas denominam, o capital social de um grupo. Fundamenta-se no critério da solidariedade e identificação de interesses comuns e é parte do processo de construção da cidadania coletiva e pública do grupo (GOHN, 2006, p. 30).

			A construção da identidade coletiva, do capital social e da solidariedade como atributos da educação não formal podem ser evidenciados na caminhada de luta e resistência das mulheres do MST. Dessa forma, é possível conceber a metodologia desse processo de ensino-aprendizagem como parte da problematização do cotidiano e da vivência. Por isso, o conteúdo não é dado a priori, mas se constrói a partir das demandas, desafios e carências do grupo como coletividade.

			Esses desafios cotidianos podem ser evidenciados na caminhada das mulheres e estão presentes nas multiplicidades simbólicas e nas resiliências diárias que perfazem suas trajetórias e que têm sido alimentados por uma crença mística fortalecida pelo sentido da luta pela terra, da luta na terra e pela reforma agrária popular. Dessa forma, refletem um processo de amadurecimento — especialmente, a partir da adoção da paridade de gênero — que foi sendo conquistado na luta e na capacidade de diálogos, articulações e apropriação do capital político, social e cultural. É sobre esse processo que tratarei no próximo tópico. 

			A CONQUISTA DA PARIDADE DE GÊNERO: AS MARIAS DE “OMBRO A OMBRO” NO CAMPO POLÍTICO

			Os avanços para a institucionalização da paridade de gênero no MST já vêm acontecendo há bastante tempo. Se entendermos que as cotas seriam um dos caminhos para sua consolidação, podemos afirmar que o passo inicial foi dado no I Congresso Nacional em 1985, quando foi decidido pela cota de 30% de participação feminina no quadro de delegados do Congresso. Como já pontuado anteriormente, os anos 2000 trouxeram novos elementos que fomentaram a discussão em torno do lugar ocupado pelas mulheres camponesas dentro do próprio Movimento. 

			Sobre esse lugar, Lucinha4 ressalta que antigamente as delegações internacionais do MST eram compostas, majoritariamente, por homens e, com o tempo, a falta de representatividade feminina nesses espaços começou a ser questionada gerando um certo constrangimento interno. Ela lembra ainda que, quando iam tirar as fotos das delegações, as pessoas perguntavam: “E as mulheres? Cadê elas?”. Diante desses questionamentos que denunciavam a ausência feminina e também para não ficar “feio”, o MST começou a incluir mulheres nas comitivas internacionais seguindo assim uma tendência mundial.

			No entanto, não bastava incluí-las, era preciso proporcionar cursos de formação e proporcionar vivências nos espaços públicos para que essa militância pudesse, de fato, representar o Movimento fora do país. Segundo Lucinha, esse foi um momento em que as mulheres começaram a ter maior visibilidade.

			É justamente dentro desse contexto, pautado pela mobilização com outros movimentos nacionais e internacionais5, pela reorganização do sistema capitalista e pelo caráter integrador e reflexivo de formação na luta, que foram possíveis mudanças tanto nas resoluções políticas quanto nas estruturas organizativas do MST. Essas mudanças culminaram na adoção da paridade de gênero em agosto de 2000 durante o IV Congresso Nacional6 (SCHWENDLER, 2015) e em 2006 foi instituída a paridade na Direção Nacional (DN). Sobre esse processo, Deere ressalta que: 

			[...] el MST fue una de las fuerzas dirigentes tras la consolidación de La Vía Campesina7. Dada la fuerte participación de las organizaciones europeas y norteamericanas de campesinos en LVC, el liderazgo del MST se expuso cada vez más al discurso y a las normas de la igualdad de género. Después que LVC adoptó la política de que su comité coordinador internacional estuviera compuesto por un representante masculino y un representante femenino de cada región del mundo, el MST siguió el ejemplo para que los representantes estatales ante su directiva nacional presentaran igualmente la paridad de género. Además, se hicieron esfuerzos para que los comités de base a nivel local también fueran dirigidos por un hombre y una mujer, y para que las iniciativas de capacitación del MST incluyeran una representación equitativa de género (DEERE, 2018, p. 57). 

			Esse entendimento é reafirmado por Sônia Schwendler (2015, p. 101), pois, para ela: “[...] a participação das mulheres na CLOC/VC de forma organizada, através da Assembleia de Mulheres, foi crucial para que a paridade de gênero fosse assumida nos movimentos sociais mistos em nível local e transnacional”.

			Além desses esforços, é importante ressaltar também que esse período foi marcado pela forma como o neoliberalismo se consolidou no campo por meio do agronegócio e pela hegemonia do capital internacional na economia, na ideologia e na cultura. Para enfrentar esse novo momento na luta de classes, o MST, a partir dos anos 2000, passa a propor uma “nova organicidade8”: 

			Era importante que todos os membros do MST assentados e acampados tivessem uma participação ativa no Movimento, “ninguém pode ser representado”, e daí a necessidade de se introduzir uma nova organicidade desde a base que oportunizasse que todas e todos pudessem participar, dizer a sua palavra (MST, 2007, p. 36).

			A nova organicidade deveria ser, portanto, uma ferramenta capaz de traçar o percurso entre o Movimento e a Organização de Massa9 e, com isso, reorganizar as estratégias de ação diante das novas configurações impostas pela conjuntura (GIRIBET, 2012). Para tanto, a socialização do espaço público e a necessidade de preparação da militância capaz de ocupar esse lugar faziam-se necessárias. 

			No entanto, é sabido que poder falar ou simplesmente poder “dizer a sua palavra” e estar em uma posição de comando não era um lugar comum para as mulheres camponesas. Sobre esse tema, Liu ressalta que a base do Movimento, assim como a sociedade em geral, entendia aquele lugar de comando como naturalmente do homem: “base decide pelo que é natural, entre aspas, natural que os homens são quem mandam, [...] e as mulheres são pra compor”.

			A escolha dos sujeitos masculinos como porta-vozes da esfera política aliada à ideia de que a maioria das mulheres estavam acostumadas a “obedecer, obedecer, obedecer10” não está relacionada a meros fatos naturais, ao contrário, são construções históricas, sociais e subjetivas, que demonstram a eficácia da colonização e a manutenção da colonialidade. Dessa forma, a colonialidade carrega, por si só, dentro da própria matriz colonial, estruturas ultra-hierárquicas — como as de raça e de gênero. Tais hierarquias representam, ainda hoje, as normas classificadoras que sustentam o Estado moderno e justificam a fragmentação e a desordem societal (SEGATO, 2012). 

			Então, quando o MST decidiu pela paridade e as mulheres passaram a ocupar o espaço público, ou seja, esse lugar incomum, Liu ressalta: “não foi fácil, porque não era uma coisa que você toma uma decisão e faz, porque a paridade é construir condições diferentes pra quem teve oportunidades diferentes”.

			Diante desse desafio, era preciso compreender como as condições para sanar essas diferenças estavam sendo construídas e quais seriam as dificuldades práticas da implementação da paridade de gênero. Liu aponta duas dificuldades encontradas nesse processo: a primeira era a própria condução da instância — com duas pessoas no comando, independentemente do sexo, haveria uma dificuldade em estabelecer uma metodologia para dirigir e para organizar as tarefas. Nesse sentido, ela afirma que “[...] um dirigente era suficiente e eu mesmo questionava pra que que a gente cria problema pra gente, porque um só basta”. A segunda questão dizia respeito ao próprio lugar que a mulher tem ocupado na estrutura da sociedade. Dessa forma, quando a paridade foi, de fato, instituída, ela afirma: 

			Isso virou uma bomba pra nós, porque as mulheres nunca tinham ocupado os espaços de direção não no movimento, mas na vida, nas comunidades onde elas moravam o costume era obedecer, obedecer, obedecer. Então de repente elas estão no Movimento e elas viram direção, claro que não é nesse toque de caixa que eu tô falando, as companheiras que vão pra direção ela tem uma vivência a mais. [...] Então, naturalmente, a gente teve muito mais dificuldades e a gente passa muito tempo no figurar que você fala. Só que foi um figurar sem figurar. Porque como a gente nunca teve no espaço, a gente não sabia como lidar com aquilo. Mas, se esperasse a gente aprender lidar pra ir pra o espaço a gente não ia chegar também. Então, a gente aprendeu do jeito que a gente aprende na vida mesmo, se lascando, a gente aprendeu na tora (Entrevista com Liu, 03/02/20, grifos nossos).

			Essa realidade carrega em seu bojo um novo campo de forças em que há a reconfiguração do sujeito homem como sujeito universal de direito e a constituição da sujeita política mulher camponesa como protagonista da luta pela terra. Esse processo está relacionado a duas vertentes: “[...] tanto na apropriação do espaço público clássico, o espaço político, como na Redefinição do privado enquanto espaço de luta e, portanto, espaço público” (PINTO, 1994, p. 196). A apropriação desses espaços públicos, especialmente a partir da adoção da paridade de gênero, possibilitou o desenvolvimento do capital político e cultural das mulheres sem-terra “na tora”, como aponta Liu.

			O capital político está relacionado ao campo político11, que é permeado por aptidões e capacidades específicas de grupos de indivíduos que estão desigualmente distribuídos no macrocosmo social. Essas desigualdades e desvantagens podem ser vislumbradas na prática política dentro do próprio Movimento: “Você vira dirigente e você se vire junto com as suas companheiras, e o Movimento se vire pra fazer mulheres dirigentes” (Entrevista com Liu, 03/02/20).

			Desse lugar inicial — de desvantagem e de quase completa inaptidão com o espaço público e com a posição de comando — essas mulheres foram “lançadas” no campo político — “Isso virou uma bomba pra nós [...]” — e, a partir de um esforço coletivo, foi sendo criado um capital político12. No entanto, como se sabe, esse capital não é adquirido repentinamente, ao contrário, “[...] ele baseia-se em porções de capital cultural (treinamento cognitivo para a ação política), capital social (Redes de relações estabelecidas) e capital econômico (que dispõe do ócio necessário à prática política)” (MIGUEL, 2003, p. 121). 

			Essas porções de distintos capitais que formam o capital político e dão legitimidade à ação púbica não alcançavam a grande maioria das mulheres do Movimento quando foi instituída a paridade de gênero e, sendo esse um dos principais motivos, muitas tiveram dificuldades no trato e nas relações dentro da esfera pública. Sobre esse início, Liu lembra que diversas companheiras tiveram que assumir cargos diretivos e:

			[...] muitas de nós sem habilidade nessas decisões, ou muito tímidas, porque é uma coisa que às vezes a gente não leva muito a sério, mas a timidez até por medo, por necessidade de aprovação, essas coisas. Então quando eu me tornei dirigente da brigada, uma brigada de assentamentos muito antigos e eu me lembro muito assim do medo que eu senti quando eu reuni na direção da brigada e todos os dirigentes de área eram homens [...] e eu tinha 26 anos e solteira, então eu fiquei com um medo danado, porque eu era relativamente jovem, pode não parecer, a gente não é mais pelo Estado não nos considera jovem mais. Mas o povo camponês, quando ele olha pra uma mulher de 26 anos, eles não acham que a gente tem experiência de vida, né? Então eu senti muita dificuldade (Entrevista com Liu, 02/02/20).

			A falta do capital político pode ser evidenciada na insegurança, na inexperiência, no medo e na necessidade de aprovação que caracterizou essa primeira experiência de Liu como dirigente política. A pouca capilaridade política e a lógica natural de que são os homens que mandam geravam muitos questionamentos a respeito da paridade como uma política que era considerada mais figurativa do que propriamente representativa. Sobre essa crítica, Beth afirma que:

			[...] ter um homem e uma mulher nem sempre representa o equivalente a ter paridade. Tem a paridade, mas não tem a representatividade, não tem o poder dividido. Isso é uma crítica que a gente tem. Agora, se não houvesse a paridade, também nós não teríamos essa construção. (Entrevista com Beth, 30/01/20).

			Para Beth, a paridade, de fato, funcionou como um “gatilho” para construir e legitimar o lugar das mulheres no âmbito público, mas ela pondera essa questão ao afirmar que a paridade nem sempre significa representatividade. Para justificar essa assertiva, faz uma reflexão a respeito das subjetividades:

			Quem são as mulheres? Onde elas estão? De onde elas vieram? Qual é a carreira que elas têm? Qual é a formação? Qual é o acúmulo? Porque isso tudo tem a ver. Porque Beth, dirigente nacional, Lucinha, Liu, são mulheres forjadas na luta, mas que tem uma carga de formação, de prática, que levaram elas a tá nessa posição de igual. Mas a companheirinha que tá lá no assentamento, que não saiu de casa e assume o núcleo, por mais que ela tá ali representando aquele núcleo, mas ela não saiu de casa, não teve formação, ela ainda tem um marido que ali a coloca naquela condição, tem um monte de filhos que ela tem que dar conta, ela tem que ir pra roça trabalhar, ela não tem tempo de fazer nenhum processo de articulação. Não é a mesma coisa e ela tá no mesmo lugar da paridade. Então, pra nós tem tudo isso dentro do processo que precisa ser avaliado, mas é fundamental a paridade (Entrevista com Beth, 30/01/20). 

			Entender a paridade a partir das condições subjetivas das mulheres sem-terra é central, pois, até então, tal como apontado por Liu, essas mulheres não tinham experimentado e nem ocupado um lugar de direção nem na própria vida, o que nos faz compreender o que seria o lugar da “companheirinha” retratado por Beth.

			Nesse sentido, a compreensão dessas realidades distintas e singulares acaba por revelar a dimensão estrutural da instituição da paridade de gênero dentro do Movimento. Essa dimensão recai, inclusive, sobre essas sujeitas — dirigentes nacionais. Desse modo, apesar de afirmar que ela (Beth), Lucinha e Liu estão “nessa posição de igual”, mais adiante na entrevista ela diz: “isso não significa que o fato de estar legitimada a gente consiga realizar”. E, na prática, vários são os fatores que dificultam a realização de tarefas, como: a falta de habilitação, trabalhos domésticos, maternidade e a reprovação do companheiro, por exemplo.

			Dessa forma, “não basta eliminar as barreiras formais à inclusão [...] é necessário incorporar expressamente os grupos marginalizados no corpo político, ‘empurrá-los’ para dentro, rompendo a inércia estrutural que os mantém afastados dos espaços decisórios” (PHILLIPS, 1999, p. 35 apud MIGUEL; BIROLI, 2014, p. 94). “Empurrá-las para dentro” é, nesse sentido, o mesmo que “aprender na tora”, “se lascando”.

			Essas figuras de linguagem utilizadas por Liu exprimem o pensamento e a prática da ação. Assim, a exigência de 50% de mulheres em todas as atividades e instâncias do Movimento fez com que o processo de aprendizado de comando fosse pautado tanto na lógica de exercitar-se na prática do poder pela educação não formal quanto nos espaços de formação teórica potencializados pelo Movimento.

			CONCLUSÃO

			Esses momentos históricos vivenciados pelas mulheres do MST refletem um processo de amadurecimento que foi sendo conquistado nas vivências, nas articulações políticas, nos cursos de formação e no engajamento — entendido aqui como a capacidade e a possibilidade das mulheres se envolverem politicamente com as demandas e pautas do Movimento. Esses processos foram especialmente importantes pois proporcionaram o despertar identitário do ser mulher sem-terra e o sentimento de pertencimento que foi sendo consolidado dentro das trajetórias individuais e coletivas.

			Nesse sentido, vale ressaltar que a inclusão da questão de gênero na pauta do Movimento e as discussões sobre como o papel social destinado historicamente às mulheres são importantes para pensar e propor ações que culminem efetivamente em uma participação efetiva nos espaços coletivos e deliberativos do Movimento. Uma dessas ações foi, de fato, a criação da paridade de gênero nos cargos diretivos que, como vimos, foi resultado tanto da educação não formal — caracterizada por uma profunda inquietação das mulheres sem-terra e de uma intensa caminhada de luta, organização, articulação com a classe trabalhadora do campo e da cidade e conscientização política — quanto da educação formal. No entanto, ficou claro que não basta estar no mesmo lugar dos homens, é preciso ter, de fato, a ação e a palavra. 

			Com essa percepção, tanto Lucinha quanto Liu e Beth apontam para o fato de que o Movimento vem cuidando da questão de gênero de forma ativa — inclusive a partir do debate com a base — e, dessa forma, gera a percepção de que é necessário construir condições diferentes para quem teve oportunidades diferentes. No entanto, esse processo, tal como vimos, foi realizado “na tora”, pois foi necessário formar um quadro de direção na própria prática diretiva justamente porque elas nunca estiveram naquele espaço e não sabiam lidar com aquela tarefa. Nesse sentido, o debate de gênero vai ganhando corpo dentro do Movimento e passa a ser conduzido tanto pelas mulheres e sujeitas/os LGBTs (protagonistas) quanto pelos homens. 

			Essa condução conjunta e articulada fortaleceu a unidade dentro do Movimento e promoveu também a condução de outras ações, tais como: criação das assembleias de mulheres e de homens nos congressos nacionais e estaduais e as ocupações de terra feita pelas mulheres no dia 8 março que, a partir de 2011, deixam de ser meramente simbólicas e passaram a representar um processo ascendente de protagonismo nas ações de luta pela terra com ocupações propositivas que resultaram em terra conquistada. Assim, ao perceber as mulheres como sujeitas transformadoras, o MST compreende a necessidade de construir condições diferentes para quem tem oportunidades diferentes. 

			REFERÊNCIAS 

			BOGO, A. Desafios permanentes do MST. In: MST. Reforma agrária: por um Brasil sem latifúndio! 4. Congresso Nacional, Brasília. São Paulo: MST, p. 31-45, 2000.

			BOGO, A. Lições da luta pela terra. Salvador: Memorial das Letras, 1999.

			BOURDIEU, P. O campo político. Revista Brasileira de Ciência Política, Brasília, n. 5, p. 193-216, jan./jul. 2011. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/rbcpol/n5/a08n5.pdf. Acesso em: 28 ago. 2020.

			COLLINS, P. H. Aprendendo com a outsider withIn: a significação sociológica do pensamento feminista negro. Revista Sociedade e Estado, Brasília, v. 31, n. 1, p. 99-127, jan./abr. 2016.

			DERRE, C. D. El derecho de la mujer a latierra, los movimentos sociales rurales y el Estado em las reformas agrarias latinoamericanas del siglo XXI. In: KAY, C.; VERGARA-CAMUS, L. La cuestión agraria y los gobiernos de izquierda en América Latina. Buenos Aires: CLACSO, 2018. p. 51-88.

			ESMERALDO, G. G. S. L. O protagonismo político de mulheres rurais por seu reconhecimento econômico e social. In: NEVES, D. P.; MEDEIROS, L. S. de (org.). Mulheres camponesas: trabalho produtivo e engajamentos políticos. Niterói: Alternativa, 2013. p. 237- 256.

			ESMERALDO, G. G. S. L. Cartografias políticas da mulher rural no Brasil: rupturas aos modelos instituídos. In: ROCHA, M. A. M. (org.). Feminismos plurais. Fortaleza: Expressão Gráfica e Editora, 2016. p. 141-156. (Coleção Gênero, Cultura e Mudança).

			ESMERALDO, G. G. S. L. Lutas de mulheres sem terra para a afirmação de novas subjetividades. CONGRESSO BRASILEIRO DE SOCIOLOGIA, 13. p. 1-16, 2007, Recife-PE. Anais [...]. Recife: Sociedade Brasileira de Sociologia, 2007. Disponível em: https://portal.sbsociologia.com.br/portal/index.php?option=com_docman&task=search_result&Itemid=171. Acesso em: 10 set. 2019.

			GIRIBET, B. I. Um novo jeito de organizar: a nova organicidade em/do Movimento; Luta pela terra, Luta na terra e Identidade Sem Terra na área de influência da Brigada Salvado Allende - MST (Paraná, Brasil). 2012. 292 f. Tese (Doutorado em História). Departamento de História, Universitat de Lkeuda, Lleida, 2012.

			GOHN, M. da G. Educação não-formal, participação da sociedade civil e estruturas colegiadas nas escolas. Ensaio: avaliação e políticas públicas em educação, Rio de Janeiro, v. 14, n. 50, p. 27-38, jan./mar. 2006.

			MIGUEL, L. F.; BIROLI, F. Feminismo e política: uma introdução. São Paulo: Boitempo Editorial, 2014. 164 p.

			MIGUEL, L. F. Capital político e carreira eleitoral: algumas variáveis na eleição para o congresso brasileiro. Revista de Sociologia e Política, Curitiba, n. 20, p. 115-134, jun. 2003. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-44782003000100010. Aceso em: 26 ago. 2020.

			MST. Keno Vive: Reforma Agrária por Justiça Social e Soberania Popular! Cartilha de Subsídio para Estudo. Cartinha nº8. Curitiba. Dezembro de 2007.

			NEVES, D. P. Constituição e reprodução do campesinato no Brasil: legado dos cientistas sociais. In: NEVES, D. P. (org.). Processos de constituição e reprodução do campesinato no Brasil. São Paulo: Editora UNESP; Brasília, DF: Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural, 2009. v. 2. p. 303-323.

			PINTO, C. R. J. Participação (representação?) política da mulher no brasil: limites e perspectivas. In: SAFFIOTI, H. I. B; VARGAS, M. M. (org.). Mulher brasileira é assim. Brasília: Rosa dos Tempos/NlPAS-UNICEF, 1994. p. 98-112

			RUA, M. das G.; ABRAMOVAY, M. Companheiras de luta ou “coordenadoras de panelas”? As relações de gênero nos assentamentos rurais. Brasília: UNESCO, 2000.

			SCHWENDLER, S. F. O processo pedagógico da luta de gênero na luta pela terra: o desafio de transformar práticas e relações sociais. Educar em Revista, Curitiba, n. 55, p. 87-109, jan./mar. 2015. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/er/n55/0101-4358-er-55-00087.pdf. Acesso em: 18 ago. 2020.

			SEGATO, R. L. Gênero e colonialidade: em busca de chaves de leitura e de um vocabulário estratégico descolonial. E-Cadernos Ces, v. 18, p. 106-131, 2012. Disponível em: http://journals.openedition.org/eces/1533. Acesso em: 03 dez. 2020.

			WANDERLEY, M. de N. B. Raízes históricas do campesinato brasileiro. In: TEDESCO, J. C. (org.). Agricultura familiar: realidades e perspectivas. 2. ed. Passo Fundo: EDIUPF, 1999. p. 21-55.

			

			
				
					1  Doutora pela Uesb. E-mail: mainara.rocha@uesb.edu.br.

				

				
					2  Academicamente, o campesinato como categoria analítica se constitui a partir de três aspectos básicos que expressam a sua existência: a forma como a produção está organizada — envolve a mão de obra familiar e o acesso a meios de produção que possam lhes assegurar autonomia relativa; a relação com o mercado, que, “[...] em geral é qualificada pela contraposição a formas abusivas de exploração e à instabilidade na posição de trabalhador” (NEVES, 2009, p. 304); e sua dimensão social e política, que remete a modos de vida específicos, de sociabilidade, de transmissão de valores pautados em saberes ancestrais (NEVES, 2009). 
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					6  No IV Congresso, o MST estabeleceu que os núcleos de base deveriam ter um homem e uma mulher na coordenação. Progressivamente, essa medida tem sido adotada nos diferentes níveis e instâncias da estrutura organizativa (SCHWENDLER, 2015). 

				

				
					7  “Concretamente, en su tercer congreso internacional en Bangalore en 2000, la LVC adoptó la práctica de que, en su comité de coordinación internacional, cada región del mundo tenía que estar representada por un hombre y una mujer” (DEERE, 2018, p. 53).

				

				
					8  “Organicidade é uma palavra que criamos [se refere ao MST para designar a relação que deve ter uma parte de nossa organização com as demais partes. Mas não pode ser apenas uma relação teórica, como também física, prática e mística. [...]. O princípio fundamental da organicidade é seu espírito combativo e coletivo. Não pode haver isolamento e nem individualismo, cada parte é responsável por si e pelo bom funcionamento das outras partes. Por ter este entendimento, as direções não podem estar separadas dos setores e os núcleos separados de ambos. Os núcleos funcionam como instâncias de base, os setores como direções de temas específicos e as direções como representantes de todos” (BOGO, 2000, p. 41).

				

				
					9  “É fundamental efetuar a combinação entre movimento e organização, para evitar a desintegração gratuita do movimento social que adquire, através do tempo, evidência política como o MST, mas carrega dentro de si enormes fragilidades espontâneas que devem ser superadas para que este movimento de massas passe, sem mudar sua natureza, para organização de massas, criando dentro de seu ser uma estrutura orgânica, que lhe dê sustentação. O Movimento que embora mobilize, articule e agite as massas não poderá sobreviver, se estiver estruturado sobre a espontaneidade das mobilizações. Deverá criar e desenvolver uma estrutura própria que esteja voltada para suas necessidades, aglutinando em torno de tarefas específicas, todos os esforços empreendidos pelas mobilizações, que não conseguem manter-se por muito tempo” (BOGO, 1999, p. 131).

				

				
					10  Trecho de uma citação da entrevista de Liu transcrita adiante.

				

				
					11  “Um campo é um microcosmo autônomo no interior do macrocosmo social. Autônomo, segundo a etimologia, significa que tem sua própria lei, seu próprio nomos, que tem em si próprio o princípio e a regra de seu funcionamento. É um universo no qual operam critérios de avaliação que lhe são próprios e que não teriam validade no microcosmo vizinho. Um universo que obedece a suas próprias leis, que são diferentes das leis do mundo social ordinário. Quem quer que entre para a política, assim como alguém que ingresse em uma religião, deve operar uma transformação, uma conversão. Mesmo que esta não lhe apareça como tal, mesmo que não tenha consciência disso, ela lhe é tacitamente imposta, e a sanção em caso de transgressão é o fracasso ou a exclusão” (BOURDIEU, 2011, p. 195)

				

				
					12  O capital político seria “[...] uma espécie de capital de reputação, um capital simbólico ligado à maneira de ser conhecido” (BOURDIEU, 2011, p. 204).

				

			

		


		
			ENTRE A SEMEIA E A COLHEITA – O FORMACAMPO NO TERRITÓRIO MÉDIO SUDOESTE DA BAHIA

			Higro Souza Silva13

			Letícia Santos Azevedo14

			INTRODUÇÃO

			A Educação do Campo (EC) vem se expandindo nas últimas décadas para demarcar, no campo, o papel dos sujeitos e a importância da educação em sua formação e no desenvolvimento rural. A população campesina não tem na educação urbana o diálogo necessário para o atendimento às diferenças identitárias desses povos. Constitui-se, portanto, um contexto específico que precisa ser reconhecido e trabalhado de modo próprio, valorizando e promovendo um “campo” cujos pilares sejam a valorização da vida, da autonomia, da cultura e a sobrevivência sustentável da mulher e do homem campesino.

			Nessa direção, a EC vem ancorando suas pautas em um conjunto de conhecimentos e práticas que instigam as políticas públicas no entendimento do campo como espaço emancipatório e território fecundo para a construção da democracia, da solidariedade e da sustentabilidade. Isso porque o campo se transforma no lugar não apenas das lutas pelo direito à terra, mas pelo direito à educação, à saúde e à moradia, entre outros. 

			Para tanto, é preciso repensar propostas pedagógicas que valorizem a cidadania, a autonomia e o trabalho no processo de elaboração do conhecimento que atenda às necessidades e aos desejos dessas populações. Pensar a educação no/do campo passa pela compreensão de todas essas questões que não se limitam apenas ao espaço escolar, pois estão presentes também no movimento e na organização do povo. Embora a escolarização seja apenas um dos espaços da formação e construção do conhecimento humano, é nesse espaço que formamos grande parte de nosso futuro e de nossas perspectivas de vida e de papel social. Afinal, é objetivo da educação, assegurado por lei, o dever de preparar nossas crianças e jovens para a sociedade e o mundo do trabalho (BRASIL, 1988).

			Por outro lado, a maioria dos cursos de licenciatura, diante de seus formatos conservadores, acabam fragmentando a formação dos profissionais, fazendo com que esses não tenham acesso amplo e crítico sobre diferentes contextos sociais e experiências de sucesso ou propostas educacionais com perspectivas de transformação socioeconômica e ambiental das comunidades campesinas. Nos textos da “Coleção por uma Educação do Campo”, Arroyo (2008) identifica não só a preocupação com a luta e com a garantia de políticas públicas para o campo, em especial aquelas voltadas para educação, mas também um amplo debate e proposições afinadas com a expectativa de elaborar um modelo de desenvolvimento para o Brasil de acordo com as necessidades das pessoas que vivem no campo. 

			É sob essa premissa que emergem Políticas Públicas Educacionais para a EC em nosso país, gestadas nas bases dos movimentos sociais, deliberadas por seus sujeitos organizados e amparadas por instituições que se comprometem em desenvolver projetos que melhor assistam as demandas do contexto campesino. Trazemos como exemplo o objeto de análise deste escrito, o Programa Formacampo (Uesb, 2022), que se configura em uma política de formação de professores/as do campo, oriundo de um projeto de pesquisa intitulado “As políticas educacionais do PAR em escolas do campo na Bahia (2015-2018)”, realizado por Santos (2019), cujos resultados evidenciaram a necessidade de formação dos docentes que atuam no campo, tendo em vista que, em âmbito nacional, mais de 50 % dos professores das áreas rurais ainda não têm graduação.

			Para além da denúncia, o estudo configurou-se como elementar ferramenta que subsidia a efetivação de uma práxis, sobretudo a materialização de ações que respondam aos problemas evidenciados no contexto da EC no estado da Bahia, seguindo o modelo do Formacampo, programa pioneiro de formação continuada para profissionais que atuam em escolas do campo, nos municípios dos territórios de identidade baiana. 

			ENTRE A SEMEIA - O FORMACAMPO NO ESTADO DA BAHIA

			A primeira edição do projeto ocorreu no ano de 2021, rompendo os desafios do contexto pandêmico que assolou o mundo. O (até então) projeto Formacampo nasce com o objetivo de realizar atividades de extensão, por meio da formação continuada de profissionais que atuam em escolas do campo nos municípios dos sete Territórios de Identidade: Médio Sudoeste, Sudoeste Baiano, Velho Chico, Vale do Jiquiriçá, Sertão Produtivo, Litoral Sul, Médio Rio de Contas — situados na área de abrangência da Uesb. Segundo a Resolução CNE/CP n.º 1, de 27 de outubro de 2020,

			A formação continuada de professores da educação básica é entendida como componente essencial da sua profissionalização, na condição de agentes formativos de conhecimentos e culturas, bem como orientadores de seus educandos nas trilhas da aprendizagem, para constituição de competências, visando o complexo desempenho de sua prática social e da qualidade para o trabalho (BRASIL, 2020, p. 2).

			É nesse sentido que o Formacampo se propaga pelas escolas do campo, atinge a sede dos municípios do Território Médio Sudoeste da Bahia, bem como demais territórios inseridos no programa, com o intuito de auxiliar na melhoria da qualidade da educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) dos municípios que ficam nos territórios atendidos.

			Ao propor estudos dentro de uma lógica reflexiva capaz de motivar e despertar em seus cursistas (professores, coordenadores pedagógicos, gestores escolares e demais profissionais) o desejo de uma Educação do Campo (EC) autêntica, contraria-se a Educação Rural (ER) pautada nos ideais e nas amarras do imperialismo e colonialismo vivenciados por séculos não só no Brasil, como aponta Ducasse (2019, p. 37) ao contextualizar a educação na América Latina no século XIX que:

			Devia ser uma educação que permitisse aos súditos e cidadãos se libertarem dos mercadores e clérigos, fornecendo ferramentas para desenvolver seu próprio trabalho criativo, enfim, tratava-se de constituir uma educação que formasse cidadãos integrais, comprometidos com a libertação da região.

			O Formacampo entende que, para pensarmos em sujeitos/estudantes campesinos livres, criativos, formados em sua integralidade e capazes de transformar as realidades ora apresentadas pelas múltiplas determinações impostas pelo sistema capitalista que oprime, engana e manipula os povos do campo, é preciso pensarmos também nos professores, coordenadores pedagógicos, gestores escolares e demais profissionais que atuam nas escolas do campo com o intuito de proporcionar a eles a ampliação dos conhecimentos legais, teóricos e históricos que versam pela emancipação dos sujeitos. Sujeitos emancipados são sujeitos conhecedores da sua própria história que, fortalecidos pelos traços da opressão, submissão e desigualdade, são capazes de compreender as diversas realidades e lutar pela (re)existência dos costumes, da cultura e da tradição dos seus povos e territórios.

			Nesse sentido, ao falarmos de apropriação de conhecimento, faz-se necessário dialogar com Silva (2020, p. 119) quando diz que:

			[...] considerar a própria prática dos professores nos processos formativos é fundamental, entretanto, não consiste em promover a reprodução de objetivos educacionais listados em uma base, ou na busca de soluções imediatas. É justamente ao contrário, é preciso pensar na qualidade da experiência e se ela acontece na possibilidade da reflexão dada no coletivo e na suspensão do cotidiano. É a práxis, a unidade teoria e prática, revelada não pela utilidade da prática, mas pela transformação da prática.

			É nesse contexto que o Formacampo se alinha — amparado numa literatura crítica e atual sobre a modalidade da EC, referenciando pesquisas científicas como dissertações e teses acessadas nos bancos de dados dos programas de pós-graduação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (Uesb), da Universidade Estadual de Santa Cruz (Uesc) e demais Instituições de Ensino Superior (IES) — a estudos que versam sobre formação de professores, projeto político pedagógico, normativas e outras abordagens acerca da EC.

			O projeto, com grande amplitude no cenário regional, conquista a forma de “Programa de Extensão”, configurando-se em um conjunto de ações articuladas que dá continuidade à efetivação das políticas educacionais para EC no contexto baiano. Ele foi idealizado e coordenado pela professora Dr.ª Arlete Ramos dos Santos e desenvolvido por integrantes do Grupo de Estudos e Pesquisas em Movimentos Sociais, Diversidade e Educação do Campo e Cidade (GEPEMDECC), em parceria com a União Nacional dos Dirigentes de Educação (Undime), seccional Bahia, e a Universidade Estadual de Santa Cruz (Uesc). No Quadro 1 pode-se vislumbrar a abrangência do Formacampo.

			Quadro 1 – Abrangência do Formacampo nos 7 Territórios de Identidades da Bahia atendidos no ano de 2021

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Território de identidades

						
							
							Municípios que participaram

						
							
							N.º de munic.

						
							
							Quant. de inscritos

						
							
							Quant. de escolas

						
					

				
				
					
							
							Vale do Jiquiriçá

						
							
							Brejões, Cravolândia, Irajuba, Itaquara, Itiruçu, Jaguaquara, Jiquiriçá, Lafayette Coutinho, Laje, Lajedo do Tabocal, Maracás, Milagres, Mutuípe, Nova Itarana, Planaltino, Santa Inês, São Miguel das Matas, Ubaíra.

						
							
							18

						
							
							735

						
							
							157

						
					

					
							
							Sudoeste Baiano

						
							
							Anagé, Aracatu, Barra do Choça, Belo Campo, Bom Jesus da Serra, Caetanos, Cândido Sales, Caraíbas, Condeúba, Cordeiros, Encruzilhada, Guajeru, Jacaraci, Licínio de Almeida, Maetinga, Mortugaba, Piripá, Planalto, Poções, Presidente Jânio Quadros,

							Ribeirão do Largo, Tremedal, Vitória da Conquista.

						
							
							23

						
							
							1.537

						
							
							280

						
					

					
							
							Sertão produtivo

						
							
							Brumado, Caculé, Caetité, Candiba, Contendas do Sincorá, Guanambi, Ibiassucê, Ituaçu, Iuiú, Lagoa Real, Livramento de Nossa Senhora, Malhada de Pedras, Palmas de Monte Alto, Pindaí, Rio do Antônio, Sebastião Laranjeiras, Tanhaçu, Urandi.

						
							
							18

						
							
							825

						
							
							186

						
					

					
							
							Velho Chico

						
							
							Barra, Bom Jesus da Lapa, Brotas de Macaúbas, Carinhanha, Ibotirama, Igaporã, Malhada, Matina, Muquém do São Francisco, Paratinga, Riacho de Santana, Serra do Ramalho, Sítio do Mato.

						
							
							16

						
							
							2.033

						
							
							255

						
					

					
							
							Médio rio de Contas

						
							
							Aiquara, Apuarema, Barra do Rocha, Boa Nova, Dário Meira, Gongogi Ibirataia, Ipiaú, Itagi, Itagibá, Itamari, Jequié, Jitaúna, Manoel Vitorino, Nova Ibiá, Ubatã.
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							593

						
							
							175

						
					

					
							
							Litoral Sul da Bahia

						
							
							Almadina, Arataca, Aurelino Leal, Ilhéus, Barro Preto, Camacan,

							Canavieiras, Coaraci, Floresta Azul, Ibicaraí, Itabuna, Itapitanga, Itacaré, Jussari, Maraú, Mascote, São José da Vitória, Santa Luzia.

						
							
							17

						
							
							713

						
							
							194

						
					

					
							
							Médio Sudoeste da Bahia

						
							
							Caatiba, Itambé, Itapetinga Itororó, Firmino Alves, Santa Cruz da Vitória, Ibicuí, Iguaí, Nova Cana
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0 livro Educacdo em tempos de ultraconservadorismo: resisténcia, forma-
cdo docente e politicas publicas apresenta uma compilacdo de artigos
resultantes de pesquisas de doutorado, mestrado, especializacao e de
experiéncias dos integrantes do Programa Formacampo da Universida-
de Estadual do Sudoeste da Bahia (Uesb). Este livro tem como objetivo
instigar o leitor a respeito do compromisso politico da educacdo e
promover reflexdes criticas sobre a realidade educacional brasileira,
marcada pelo neoliberalismo e ultraconservadorismo, destacando
referéncias tedricas e empiricas para construir maneiras de resisténcia
por meio de um projeto de educacao emancipatdrio. Assim, os temas
abordados nos artigos sdo atuais e apresentam ideias a respeito de
como construir o enfrentamento ao obscurantismo que se propagou
recentemente na educagdo brasileira e materializar uma educagao
humana, critica, emancipatéria, como pratica de transformacao social.
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